


 PROJETO DE LEI  Nº 338/2010

SÚMULA:  Altera dispositivos da Lei Municipal nº10.275, de 16 de julho de 2007, que reestruturou o Sistema Municipal de Ensino de Londrina e o Conselho Municipal de Educação de Londrina, instituídos pela Lei nº. 9.012, de 23 de dezembro de 2002. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I :

                             Art. 1º.  O artigo 17 da Lei Municipal nº. 10.275, de 16 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 17 O Conselho Municipal de Educação de Londrina – CMEL é composto por 16 membros representativos e eleitos, um representante da Câmara Municipal de Londrina e dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, representativos e  indicados,  conforme segue: 

I - segmento dos usuários em Educação; 

a) um representante dos Conselhos Escolares , Associações de Pais e Mestres e  Associações de Pais e Funcionários das Unidades Educacionais Públicas Municipais.

b) dois representantes da Sociedade Civil Organizada, indiretamente ligada à educação; 

II - segmento dos trabalhadores em Educação; 

a) um representante dos professores do ensino fundamental público municipal; 

b) um representante dos professores da educação infantil pública municipal; 

c) um representante dos supervisores  de ensino da educação pública municipal;  

d) um representante dos professores da educação infantil particular;

e) um representante dos professores da educação infantil filantrópica;
f) um representante dos servidores técnico-administrativos da Rede Municipal de Ensino; 

III – segmento dos prestadores de serviço em Educação: 

a) um representante das instituições de ensino superior; 

b) um representante das instituições particulares de educação infantil; 

c) um representante das instituições de educação infantil filantrópicas; 

d) um representante do NRE/Londrina; 

IV - segmento da administração pública municipal: 

a) dois representantes da Secretaria Municipal de Educação representativos e indicados;  

b) um representante da administração direta pública municipal;

c) um representante dos diretores das unidades escolares municipais de educação infantil; 

d) um representante dos diretores das unidades escolares municipais de ensino fundamental;

V – um  representante da Câmara Municipal de Londrina.”

                            Art. 2º.  O caput do artigo 21 da Lei Municipal nº. 10.275, de 16 de julho de 2007, alterado pela Lei nº 10.357, de 19 de novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 21 O mandato de cada membro do Conselho Municipal de Educação será de 4 (quatro) anos, e terá início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição, sendo permitida apenas uma recondução.”

                           Art. 3º.  O artigo 21 da Lei nº. 10.275, de 16 de julho de 2007, alterado pela Lei nº. 10.357, de 19 de novembro de 2007, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

§ 1º A representação dos conselheiros será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um meio.

§ 2º Excepcionalmente, ao ser implantada a nova sistemática de constituição do Conselho Municipal de Educação, 50% (cinquenta por cento) de seus membros terão mandato de 2 (dois) ano  e 50% (cinquenta por cento) terão mandato de 4 (quatro) anos, situação esta a ser regulamentada pelo Conselho Pleno do CMEL.

§ 3º  As eleições, para renovação dos mandatos dos conselheiros, ocorrerão na Conferência Municipal de Educação, realizada a cada quadriênio e em assembléias extraordinárias do CMEL, convocatórias dos segmentos representativos especificas para este fim.

§ 4º  Excepcionalmente, fica prorrogado  o atual mandato dos conselheiros até publicação do ato de nomeação dos conselheiros eleitos na próxima Conferência, que terão seus mandatos iniciados, também em caráter de excepcionalidade, a partir do ato de nomeação destes.

                            Art. 4º.  O  inciso I do artigo 27 da Lei nº. 10.275, de 16 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27 ... 

I – a realização, a cada quadriênio, da Conferência Municipal de Educação de Londrina;

  ...” 

.
                              Art. 5º. O § 2º do artigo 30 da Lei nº. 10.275 de 16 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30... 

§º 1º ...
§ 2º. A Comissão Organizadora da Conferência Municipal de Educação será designada por ato conjunto da Secretaria Municipal de Educação e  do CMEL.” 

                             Art. 6º. Esta lei entra em vigor no ato de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os dispositivos constantes da Lei nº. 10.275/2007 e  Lei nº. 10.357/2007.

                              Londrina,

                                        J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

            Justifica-se a necessidade de alteração da Lei Municipal nº. 10.275/2007, primeiramente, face ao precípuo objetivo ao qual se destina a realização da Conferência Municipal de Educação, ou seja, o cumprimento do artigo 30 da referida Lei, conforme transcreve-se: 

“Art. 30 Fica Instituída a Conferência Municipal de Educação, como fórum máximo de discussão e de deliberação dos princípios norteadores das ações das políticas públicas para a educação no Município de Londrina, tendo por finalidade precípua a análise diagnóstica e avaliativa das diretrizes, objetivos e metas do Plano Decenal Municipal de Educação e, eleição dos conselheiros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Educação de Londrina.” 

           No vertente caso,  o Plano Municipal de Educação, aprovado pela Câmara de Vereadores de Londrina em setembro último e sancionado pelo Prefeito do Município, deverá ser rediscutido pelos delegados da Conferência, no intuito de realimentá-lo, vez  que reflete o que fora discutido e aprovado pela 4ª Conferência Municipal de Educação realizada em setembro de 2007.

          Ocorre que todo e qualquer Plano Municipal de Educação destina-se ao cumprimento das metas educacionais, no período de dez anos, subordinando-se aos  ditames do Plano Nacional Decenal de Educação.

          Tem-se conhecimento de que,  no curso do quarto trimestre de 2010, o Plano Nacional de Educação destinado ao período de 2011/2021 será aprovado, o que ensejará, ato contínuo, a adequação do Plano Municipal.

          Assim sendo, justifica-se primeiramente a alteração legal, para que os segmentos reunidos em conferência possam discutir o Plano Municipal Decenal de Educação, aprovado à luz do novo Plano Nacional Decenal de Educação, o qual encontra-se,  ainda,  em vias de aprovação na esfera  Federal.

         Quanto à alteração do artigo 17 da Lei Municipal nº.10.275/2007, no que tange à composição dos segmentos representativos do Conselho Municipal de Educação, esta pauta-se na necessidade de atender ao segmento dos trabalhadores em educação, por encontrarem-se diretamente  ligados  à educação, contemplando, assim,  a representatividade correspondente. 

         Quanto aos segmentos que foram extintos, justifica-se a alteração, por não possuírem, os Conselhos Regionais de Educação, a  representatividade  local.

         O artigo 18 da Lei Municipal nº. 10.275/2007 exige que a alteração da composição do Conselho Municipal de Educação, quanto à ampliação ou redução de vagas representativas dos segmentos da sociedade local, dependerá de parecer favorável do Conselho Pleno e voto da  maioria absoluta dos conselheiros.

Para tanto, o Conselho Pleno do Conselho Municipal de Educação, reuniu-se em sessão extraordinária, convocada  para este fim, ocorrida em 22.9.2010.

       Quanto à ampliação do mandato dos conselheiros, mediante a adoção de nova sistemática,  a qual contempla renovação fracionada de mandatos, justifica-se pela necessidade de formação continuada dos conselheiros, por possuir, este colegiado, natureza normativa, dentre outras.

       A renovação da integralidade implica  impossibilidade de troca de conhecimento dos momentos formativos que ocorrem durante os mandatos. Por outro lado,  em sendo os mandatos com vigências intercaladas, a qualidade técnica de domínio da legislação educacional deixa de sofrer interrupção, proporcionando uma continuidade  qualitativa dos trabalhos técnicos.

        Estamos encaminhando toda a documentação necessária à aprovação do Projeto.

        Ficamos assim, diante das razões aduzidas, no aguardo do indispensável beneplácito dos honrados vereadores, a fim de que se possa efetuar  as devidas alterações na Lei nº. 10.275/2007.

            Atenciosamente,

        Homero Barbosa Neto

  PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI  Nº. . . .

OFÍCIO Nº.1174/2010/GAB. DE 14 DE OUTUBRO DE 2010

SÚMULA:  Altera dispositivos da Lei Municipal nº10.275, de 16 de julho de 2007, que reestruturou o Sistema Municipal de Ensino de Londrina e o Conselho Municipal de Educação de Londrina, instituídos pela Lei nº. 9.012, de 23 de dezembro de 2002. 

                                                                         Londrina, 14 de outubro de 2010.

                                                                                 Homero Barbosa Neto

                                                                           PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do  Projeto de Lei anexo.

Ofício nº. 1174/2010-GAB.







Londrina, 14 de outubro de 2010.

Sua  Excelência, Senhor

JOSÉ ROQUE NETO

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei. Altera dispositivos da Lei nº. 10.275/2007, que reestruturou o Sistema Municipal de Ensino de Londrina e o Conselho Municipal de Educação de Londrina, instituídos pela Lei nº. 9.012, de 23 de dezembro de 2002.

                  Senhor Presidente,

                   Estamos encaminhando Projeto de Lei a esse egrégio colegiado municipal, para a competente e indispensável aprovação dos ilustres vereadores, matéria que trata de modificação de dispositivos da Lei nº. 10.275/2007, que reestruturou o Sistema Municipal de Ensino de Londrina e o Conselho Municipal de Educação de Londrina, instituídos pela Lei nº. 9.012, de 23 de dezembro de 2002. Justificativa anexa.

                                Atenciosamente,

                           Homero Barbosa Neto

                    PREFEITO DO MUNICÍPIO

